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Finda a produção da prova, foi proferida a decisão que segue: 

Do Litígio: 

O Reclamante, no âmbito do contrato de seguro denominado         , celebrado com a Reclamada, 

nos termos da apólice nº       , participou um sinistro, ocorrido em 19/11/2021, na sua residência, 

provocado que por sobretensão que danificou a placa eletrónica do circuito secundário. 

O Reclamante considerou que este sinistro se encontra coberto pela cobertura da apólice "Riscos 

Elétricos", pelo que, reclamou a substituição da caldeira à Reclamada. 

A Reclamada, procedeu à vistoria, e no relatório de peritagem considerou, que, os danos não são 

enquadráveis no âmbito da apólice, na medida em que não resultam de alterações de corrente, sobretensão 

ou descarga elétrica, mas sim do uso e desgaste do equipamento. 

**** 

Dos Factos: 

Atenta a posição assumida pelas partes nos seus articulados, os documentos juntos aos autos, a prova 

testemunhal produzida, e tudo o que foi possível apurar em Audiência de Julgamento, ficaram provados, 

apenas, os seguintes factos: 

A. O Reclamante celebrou com a Reclamada um contrato de seguro Multirriscos denominado  

titulado pela apólice nº  referente à habitação, cujo local de risco situa-se na Rua   , em . 

B. As condições gerais da apólice preveem, uma indemnização até ao limite de 10.000,00€, 

em sinistros provocados por Riscos Elétricos. 

C. Esta cobertura não está sujeita ao pagamento de franquia.

D. No dia 19/11/2021 ocorreu um sinistro na habitação do reclamante, provocado que por

sobretensão que danificou a placa eletrónica do circuito secundário. 

E. A ocorrência deste sinistro tem enquadramento no âmbito da cobertura da apólice "Riscos

Elétricos". 

F. O Reclamante substitui a caldeira.

G. O Reclamante peticiona a quantia de 1.750,00€ (IVA incluído), a título de substituição da

caldeira, conforme fatura/recibo junta aos autos. 
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Convicção do Tribunal: 

A convicção do Tribunal alicerçou-se nas condições gerais, especiais e particulares da apólice, subscritas 

pelo Reclamante e Reclamada, do relatório técnico, do depoimento do Reclamante e da testemunha do 

Reclamante,           , técnico que verificou a a caldeira danificada e a testemunha da Reclamada,          , 

na qualidade de profissional de seguros. 

O Reclamante, prestou o seu depoimento, de forma clara e credível, referindo, que no dia 19 de 

Novembro a sua mulher encontrava-se a tomar banho e ficou repentinamente com água fria. 

Conseguiu que o técnico fosse verificar o que se passava e este informou-o que a placa eletrónica tinha 

avariado/queimado, pelo motivo de picos de tensão. Em face da situação, substituiu a caldeira. 

A caldeira sempre funcionou, sempre fez as manutenções, a última em 2019. 

A testemunha,           , na qualidade de técnico prestou o seu depoimento no sentido de declarar que após 

análise da caldeira verificou que a placa eletrónica se encontrava queimada - o que acontece com os 

picos de tensão, que podem ser baixos ou altos. 

Esclareceu que a caldeira no que respeita aos componentes eletrónicos não sofre desgaste pelo uso, pelo 

que não é motivo de avaria. 

O desgaste das caldeiras só ocorre pelas tubagens. 

A testemunha,          , na qualidade de profissional de seguros, declarou que após avaliação ao 

equipamento, o técnico considerou que o módulo primário da caldeira não estava avariado, a caldeira não 

funcionava devido a anomalias no circuito secundário que indiciam a ocorrência de uso e desgaste do 

equipamento, pelo que consideraram não enquadrar o sinistro na cobertura "Riscos Elétricos", constando 

mesmo nas clausulas de exclusão dessa cobertura. 

**** 

Do Direito: 

Os contratos devem ser cumpridos e celebrados nos termos do Princípio da Boa- Fé. 

Face à leitura atenta das condições gerais, especiais e particulares da apólice, que regem o contrato de 

seguro celebrado entre o Reclamante e a Reclamada, ficou provado que o sinistro dos autos se enquadra 

na cobertura "Riscos Elétricos". 

O Reclamante, tal qual como lhe competia logrou provar a subsunção do dano à cobertura "Riscos Elétricos", 

em respeito pelas regras do ónus da prova (artigo 342º n° 2 do C.C.) 
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A Reclamada, por sua vez, não apresentou qualquer prova da posição defendida. 

Pelo Exposto, julgo a reclamação procedente, condenando a Reclamada a pagar ao Reclamante 

a quantia de 1.750,00€ referente á substituição da caldeira, conforme fatura/recibo, junta aos autos. 

**** 

Notifique, com cópia. 
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